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DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99)]

[Corporación Casa de la Mujer]
CONSIDERAÇÃO DA SOLICITAÇÃO DE REGISTRO DA CORPORACIÓN CASA DE LA MUJER PARA A PARTICIPAÇÃO NAS ATIVIDADES DA OEA
Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Corporación Casa de la Mujer.
Este relatório dá cumprimento à resolução CP/RES.759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e dele constam um resumo e uma relação da documentação apresentada pela Corporación Casa de la Mujer, em conformidade com a referida resolução.

1. Antecedentes

A Corporación Casa de la Mujer é uma organização sem fins lucrativos fundada em 28 de fevereiro de 1985, em Bogotá, Colômbia, com a missão de promover os direitos das mulheres, a prevenção e erradicação da violência e da exploração sexual contra esse gênero. A organização presta assessoria psicossocial e jurídica, realiza oficinas e programas de capacitação e prevenção da violência voltados para mulheres, e incentiva a inclusão da perspectiva de gênero na formulação de políticas públicas.

A Corporación Casa de la Mujer organiza oficinas a fim de fortalecer o exercício dos direitos da mulher e resguardar sua integridade em casos de violência, bem como incentivar a formação de organizações de mulheres. Dessa maneira, em 2010, a organização implementou 11 oficinas nos departamentos de Antioquia, Bolívar, Boyacá, Caldas, Cauca, Chocó, Putumayo e Valle del Cauca voltadas para mulheres afrodescendentes, mestiças e indígenas entre 14 e 60 anos; quatro oficinas sobre a exigibilidade dos direitos à verdade, justiça e reparação, nos departamentos de Chocó, Putumayo, Bolívar e Cauca; quatro oficinas sobre a lei das vítimas e da restituição de terras em Bogotá, tendo como resultado a elaboração de uma proposta de regulamentação referente à referida lei, a qual foi entregue à bancada das mulheres do Congresso da República uma oficina em conjunto com a Prefeitura de Bogotá, voltada para 332 servidores(as) públicos(as) sobre suas responsabilidades e competências no tocante à erradicação da violência contra as mulheres, e cinco oficinas (uma juntamente com a Rede de Prefeitas) sobre as ferramentas normativas para políticas públicas com perspectiva de gênero, no âmbito da lei no. 1257 de 2008; uma oficina voltada para 16 servidores(as) públicos(as) do Ministério do Interior juntamente com a Intermon Oxfam relacionada à campanha "Saquen Mi Cuerpo de la Guerra", cujo objetivo consiste em promover a proteção efetiva dos direitos das mulheres vítimas de violência física e sexual; e três oficinas voltadas para comunicadores(as) sociais e estudantes de comunicação, em Popayán, Quibdó e Bogotá, sobre a administração das notícias sobre violência contra a mulher.

Em 2010, a Corporación Casa de la Mujer juntamente com as organizações Mujeres que Crean, Organización Feminista de Medellín, Warmi Perú e Universidad del Valle, desenvolveu cinco programas de rádio, que foram emitidos em 13 cidades da Colômbia pela Caracol Radio, por intermédio dos quais se promoveu a eliminação da violência contra a mulher.
Com relação aos casos de violência contra a mulher e seu trabalho de assessoria psicossocial e jurídica a essas vítimas para a proteção de seus direitos, em 2010, a Corporación Casa de la Mujer documentou 50 casos de violência contra as mulheres e 35 casos de violações ao direito à propriedade; prestou assessoria a 15 mulheres líderes que se beneficiaram de medidas cautelares da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); apresentou três relatórios à CIDH sobre a situação dessas mulheres; e é parte no processo penal relativo a crimes de desaparecimento forçado e homicídio de pessoa protegida, uma menina de 14 anos, cometidos por paramilitares.

A Corporación Casa de la Mujer, a fim de cumprir seu objetivo de incluir a perspectiva de gênero na elaboração de políticas públicas e leis, apresentou um relatório à Corte Constitucional sobre o cumprimento por parte do Governo colombiano da ordem de criação do programa de prevenção da violência sexual contra a mulher deslocada e de atenção integral às vítimas, bem como sobre o programa de apoio às mulheres deslocadas que são chefes do lar e o programa de facilitação do acesso às oportunidades de trabalho e produtivas; participa da Mesa de Acompanhamento dos 183 casos do anexo reservado encaminhados pela Corte Constitucional à Promotoria Geral da Nação no Auto 092, de 2008, e fornece informações para o relatório dessa Mesa; e participou da Comissão Nacional do Acompanhamento à Tutela T025 de 2008 e seus Autos complementares.

A Corporación Casa de la Mujer faz parte da Aliança das Organizações Sociais a qual impulsou a Mesa Nacional de Garantias para Defensoras e Defensores de Direitos Humanos. Por meio dessa Aliança apresentou um documento ao Ministério do Interior sobre o âmbito normativo vigente em matéria de proteção a mulheres líderes e defensoras de direitos humanos; assumiu a Secretaria Técnica da Aliança Pro-Secretaria Distrital das Mulheres cujo objetivo é incidir nas políticas públicas sobre mulheres e eqüidade de gênero e fazer acompanhamento das mesmas; além disso, trabalha com a Corporação Mundial da Mulher (CMM) no tocante à assessoria a mulheres na administração de recursos de projetos e iniciativas produtivas.


A Corporación Casa de la Mujer financia suas atividades por meio de contribuições do Ministério das Relações Exteriores da Holanda, Fundo Sueco da Sociedade Civil para a Cooperação Internacional, Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), Intermon Oxfam, Fundo para a Sociedade Civil Colombiana pela Paz, Direitos Humanos e Democracia (FOS-Colômbia), Comissão da América Latina e do Caribe para a Defesa dos Direitos das Mulheres (CLADEM) e Fundo de Ação Urgente da América Latina e do Caribe Hispano-Falante (FAU-LA), entre outros.

A Corporación Casa de la Mujer apresentou seu pedido em 16 de novembro de 2011. 

2. Nome, endereço e data de constituição da organização da sociedade civil (OSC)

Nome:
Corporación Casa de la Mujer

Endereço:
Carrera 35 No. 53 a 86 Nicolás de Federmán 


Bogotá


Colômbia

Telefone:
(571) 221-8785/222-9176

Fax


(571) 222-9204

Correio eletrônico:

info@casmujer.com
Endereço eletrônico:

www.casmujer.com
Diretora/Representante legal:
Olga Amparo Sánchez

Data de constituição: 

28 de fevereiro de 1985

3. Principais áreas de trabalho e contribuições de interesse para a OEA

A Corporación Casa de la Mujer promove a proteção dos direitos humanos da mulher por meio da implementação de workshops que incentivem seu desenvolvimento integral. Entre as atividades que realiza e que poderiam ser de interesse para a OEA figuram as seguintes:

· Monitoramento da situação e condição de vida da mulher e da aplicação de leis nacionais a fim de incorporar a perspectiva de gênero na formulação de políticas públicas que favoreçam o exercício e pleno reconhecimento dos direitos da mulher e promovam sua inclusão sociopolítica; 

· Cooperação com as organizações da sociedade civil afins em temas de gênero com o objetivo de coordenar esforços no âmbito nacional para abordar as necessidades e a atenção dispensada a mulheres vítimas de violência; e

· Elaboração de campanhas informativas e workshops que incentivem a erradicação e prevenção da violência e o tráfico de pessoas, fortalecendo ao mesmo tempo a formação de organizações que promovam seus direitos.

4. Identificação das áreas de trabalho no âmbito da OEA


A Corporación Casa de la Mujer se propõe a colaborar com a OEA nas áreas a seguir.
· Apoiar o Conselho Permanente no acompanhamento e cumprimento dos mandatos da resolução AG/RES. 2686 (XLI-O/11) “Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, do Tráfico Ilícito e do Comércio de Crianças e Adolescentes” e a resolução AG/RES 2689 (XLI-O/11) “Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Eqüidade e Igualdade de Gênero”;
· Apresentar relatórios e recomendações sobre o tráfico e o comércio de pessoas à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) do Conselho Permanente em colaboração com o Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional e nas reuniões de Ministros da Justiça ou Outros Ministros e Procuradores-Gerais das Américas (REMJA);

· Assistir à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), especialmente a Relatoria sobre os Direitos da Mulher, na promoção e proteção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero; e
· Colaborar com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) no avanço de suas iniciativas para promover a eqüidade de gênero nas políticas públicas e eliminar toda forma de discriminação contra a mulher, bem como no acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – “Convenção de Belém do Pará”.

5.
Documentos apresentados à OEA
· Carta dirigida ao Secretário-Geral da OEA, datada de 16 de novembro de 2011 

· Atos constitutivos

· Estatuto 

· Declaração da missão institucional

· Relatório anual de atividades de 2010

· Demonstrativos financeiros de 2010 (auditados por Angela Isabel González, Contadora Pública – Matrícula No. 80,828-T)
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